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0 QUE É DESERTIFICAÇÁO ? 

O processo de desertificação refere-se às 
mudanças ecológicas e climatológicas que 
transformam áreas não desérticas em deser­
tos. A palavra "deserto" tem vários significa­
dos, dependendo do uso, o que explica uma 
parte da confusão que, muitas vezes, acom­
panha discussões do problema de desertifica­
ção. "Desertos" podem referir-se a : 1.) 

áreas com precipitação anual média abaixo de 
uma determinada quantidade; 2.) um tipo de 
vegetação, e 3.) uma área estéril do ponto de 
vista dos seres humanos. Em muitos casos, 
áreas são facilmente classificadas como de­
sertos pelos usuários de todos os três tipos 
de definição, como, por exemplo, as areias do 
deserto do Saára; em outros casos, uma área 
pode ser um "'deserto" por uma definição e 
não por outra. Por exemplo, quando Goo­
dlancl & lrwin (1975: 47) escreveram que "a 
floresta pluvial tropical é ecologicamente um 
deserto coberto de árvores", estão claramen­
te referindo-se à terceira classe de definições. 

O homem tem provocado o processo de 
desertificação, em todos os três sentidos, em 
muitas partes do mundo. Vou limitar minha 
discussão aos dois sentidos mais restritos, 
os baseados em quantidade de chuva e em ti­
po de vegetação, e deixar de lado o proble­
ma mais amplo de degradação do ponto de 
vista humano. Existem grandes áreas que 
apresentam vegetação de tipo desértico, ape­
sar de terem níveis de chuva acima do que 
seria considerado desértico ou semi-árido. O 
ecólogo egípcio Mohammed Kassas considera 
a di'ferença entre as áreas de superfície da 
terra âssim classificadas pelo critério de chu­
va e pelo critério de vegetação como uma es­
timativa aproximada da extensão dos deser-
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tos feitos pelo homem. Esta diferença che­
ga a 6,7% da superfície da terra, uma área 
maior do que o Brasil (Kassas, 1975 apud 
Eckholm & Brown, 1977: 8-9). 1: bom lembrar 
que a regularidade das chuvas, e não só a 
média anual, é importante tanto para a vegeta­
ção como para as atividades agrícolas do ho­
mem. No nordeste brasileiro, a irregularida­
de extrema das chuvas agrava muito os pro­
blemas de aridez. Isto acontece em qualql!er 
lugar que tenha índices pluviométricos margi­
nais, mas o problema é mais grave em algu­
mas áreas que em outras. No sul e no cen­
tro-sul brasileiros, também existe uma proba­
bilidade de estiagem com importância agríco­
la (Menezes et a/., 1973; Azevedo, 1974) 
Qualquer mudança do clima, no sentido de 
seca, teria efeitos infelizes . Vale a pena con­
siderar em mais pormenores alguns dos pro­
cessos que contribuam para a formação de 
desertos, especialmente os que resultam das 
atividades predatórias do homem. 

As CAUSAS DE DESERTIFICAÇÃO 

A formação de desertos pode resultar de 
várias causas, ou mesmo de combinações de 
causas, tanto controladas quanto não contro­
ladas pelo homem. Por exemplo, o relevo to­
pográfico pode resu!tar em desertos na "som­
bra de chuva" de montanhas, como no caso 
do deserto de Gobi, na Asia, ou do deserto de 
Atacama, no Chíle. Mesmo na presença de 
causas naturais de formação de desertos, es­
tas áreas áridas podem ser aumentad,,s pelos 
efeitos adicionais do homem, como aconte­
ceu em ambos os casos citados. Também, 
há regiões do mundo mais predispostas ao 
aparecimento de condições desérticus por 
causa da circulação global do ar. O ar é aque-
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cido na regtao equatorial, sobe e deixa cair 
grandes quantidades de chuva por causa do 
resfriamento resultante. Estas massas de ar 
passam rumo aos polos a uma grande altitu­
de, descem a mais ou menos trinta graus de 
latitude por causa da rotação da terra. Ouan· 
do este ar seco desce, a pressão atmosféri· 
ca causa um novo aquecimento e a absorção 
de água. Uma grande parte dos desertos do 
mundo está localizada na faixa dessa lati­
tude. No hemisfério norte, há os desertos do 
Saára, os desertos da Arábia, do Irã, do Afgha· 
nistão, do Paquistão, do noroeste da fndia, e 
as áreas secas do México e do sudoeste dos 
Estados Unidos. No hemisfério sul, na mes· 
ma latitude, há as áreas secas da Argentina, 
o deserto Kalahari, na Africa, e o deserto da 
Austrália. Deve lembrar-se que o Estado do 
Rio Grande do Sul também cai nesta faixa de 
latitude, sujeita a desertos. Neste caso, o 
efeito da descida do ar é moderado pela pro· 
ximidade do mar e pela falta de correntes de 
água fria que agravam o efeito de absorpção 
nas faixas ocidentais dos continentes. O efei· 
to de correntes marinhas quentes não é sufi· 
ciente para servir como garantia contra o pro· 
cesso de desertificação, como vou mostrar 
com um exemplo específico da rndia. A des­
cida de ar seco e frio na latitude de trinta 
graus é uma condição geográfica que aumen· 
ta o perigo de desertificação. Tanto com a 
ajuda de fatores da localização geográfica 
quanto sem ela, no que diz respeito à circu­
lação global do ar, cordilheiras de montanhas 
e correntes marinhas frias, as atividades hu· 
manas são capazes de provocar mudanças cli· 
matológicas no sentido de seca. 

R.AJASTHAN - UM EXEMPLO ESPECÍFICO 

Ê aconselhável examinar um exemplo es· 
pecífico de desertificação um pouco mais por· 
menorizadamente, para entender como as ati· 
vidades humanas podem concorrer para a de· 
sertificação. Para isto, apresento o deserto 
em Rajasthan, na parte noroeste da fndia, 
perto da divisa com o Paquistão, o chamado 
"grande deserto da fndia " ou deserto Thar. 
Tive a experiência de morar dois anos numa 
aldeia à margem desse deserto; assim tive a 
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oportunidade de ver, de perto, o processo de 
desertificação provocada pelo homem. 

Apesar de o deserto de Rajasthan ser lo· 
calizado na zona latitudinal de descida de ar 
devida aos "anticiclones", tal fato não é sufi 
ciente, em si, para explicar a formaçi'io do de· 
serto. Não há problemas geográficos com 
correntes marinhas frias ou ''sombras de chu· 
va" de montanhas. Quantidades enormes de 
água passam no ar por cima do Rajasthan 
cada ano : por que não cai chuva lá? A plu· 
viosidade no oeste do deserto tem uma mé· 
dia de 120 mm/ano (Kaul & Chakravarty, 1968), 
mas a variação é tão grande que, muitas ve· 
i'es, passam vários anos sem cair nenhuma 
gota d'água. Andei de camelo, na área de 
Jaisalmer, durante uma destas estiagens pro· 
Jangadas e vi as dunas de areia cobrindo as 
aldeias abandonadas. Dunas de areia tinham 
até entrado num dos palácios do Maharajá, 
dando testemunho mudo do poder de deserti­
ficação, de mudar a habitabilidade duma área. 

A umidade relativa tem uma média de 10% 
durante os meses secos de abril e maio, po­
' ém chega até uma média de 93% em agosto 
(Kaul & Chakravarty, 1968). O ponto de con­
densação é considerado alto, e apresenta mui· 
tas nuvens (Bryson, 1972). Mesmo assim, a 
chuva não cai. O deserto em Rajasthan tem 
uma extensão de aproximadamente 214.039 
km2. ou 60% da área total do Estado de Ra· 
jasthan (Jodha, 1968). Uma das explicações 
desse fenômeno vem dum fato importante : é 
o deserto com mais poeira no mundo (Bryson, 
~972). O deserto produz uma nuvem enorme 
de poeira com densidade chegando a 600-800 
microgramas/m3 até alturas de 3. 000 a 9. 000 
metros, o que indica que o ar tem duas a qua· 
tro vezes mais partículas do que o ar poluído 
sobre a cidade de Chicago (Bryson, 1972). A 
nuvem de poeira estende-se desde a Arábia 
até o Cambodja. Há várias indicações de que 
esta carga de poeira é uma razão de aridez 
da área (Bryson & Baerris, 1967; Wendland & 

Bryson, 1970; Bryson, 1972). A poeira, na 
atmosfera, explica observações anteriores de 
uma discrepância entre a taxa de esfriamen­
to idiabática calculada sem levar em conta a 
poeira e a taxa necessária para manter o pa-
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drão de descida do ar existente. É a baixa­
da do ar que resulta nas condições desérticas 
estáveis. O efeito da poeira influencia um 
aumento da reflexibilidade ou albedo da ter­
ra. Medidas por Bryson et a!. (1964) e Mani 
et a/. (1965) confirmam a relação da poeira 
com a taxa de esfriamento estranho que ex­
plica a baixada do ar. O processo tem o as­
pecto de um "loop" de retroalimentação po­
sitiva : mais desertificação resulta em menos 
vegetação, que resulta em mais poeira, que 
resulta em ainda mais desertificação. 

Existe muita evidência histórica de que a 
área que agora é deserto no Rajasthan ante­
riormente suportava uma alta civilização e ti­
nha uma floresta exuberante característica de 
áreas com índices pluviométricos bastante 
altos. Isto inclui a existência de esculturas 
na região de Mathura de cerca de 500 a.C. 
até 640 A.D., trechos nos escritos de Herodo­
to, de 400-500 a.C., e trechos no Ramayana e 
no Mahabarata, escritos entre 200 e 500 a.C. 
(Randhawa, 1945). A vegetação era luxurian­
te, no tempo de Alexandre o Grande (Pu ri . 
1960, 1: 261). Também, há testemunhos de 
pólen de que existia um clima mais pluvioso 
no tempo da Civilização do lndus, em aproxi­
madamente 1.000 a.C. (Singh, 1969). O cli­
ma começou a mostrar evidências de seca 
em aproximadamente 1. 000 A.D., mas a ten­
dência à seca tem sido mais forte nos anos 
recentes (Bryson, 1972). 

O conteúdo alto de micro-matérias na 
atmosfera é justamente colocado como resul­
tado de utilízação intensa da terra pelo ho­
mem : vegetação cobrindo a terra não pode 
ser sustentada com a pressão intensa do pas­
toreio de ovelhas e cabras. Observei pessoal­
mente exemplos inumeráveis disto durante a 
minha estada de dois anos no Rajasthan : os 
pastores de cabras chegam a subir às árvo­
res e cortar todas as folhas, à faca, para ali­
mentar os seus rebanhos famintos. Cada 
broto verde é logo descoberto e comido assim 
que aparece. Cada vez mais, a terra está sen­
do convertida em áreas cultivadas, muitas ve­
zes em faixas extremamente marginais. .A. 
mudança da pecuária para a agricultura é uma 
conseqüência comum de pressões de popula-
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ção (Boserup, 1965) e, quando isto acontece 
em terras marginais, muitas vezes se transfor­
mam em desertos (veja-se por exemplo Sears, 
1947; Eckholm, 1975, 1976). O deserto de 
Rajasthan tem a peculiaridade de ser o deser­
to com densidade de população mais alto no 
mundo (Bryson, 1972). 

A área da zona árida de Rajasthan usada 
somente para pastoreio diminuiu de 13,09 mi­
lhões de hectares em 1951 para 11,04 milhões 
de hectares em 1961 (Jodha, 1968). A produ­
ção anual estimada de forragem nestas pasta­
gens é menor que 300 kg/a, enquanto a pres­
são de pastoreio é estimada em oito equiva­
lentes de gado por hectare. Isto é baseado 
nas relações de efeitos relativos de gado de 
1/6 para ovinos e caprinos, e 1/1 para outros 
tipos de animais, junto com dados do censo 
pecuário de Anônimo (1964 apud Kaul & Cha­
kravarty, 1968). Estas cifras sobre lotação 
são de uma ordem de grandeza maiores das 
capacidades de pastoreio para gado adulto em 
um período dum ano, de 12,2 hectares/cabeça 
para pastagem "ruim", 8,0 hectares/cabeça 
para pastagem "regular", 4,9 hectares/cabeça 
para pastagem "boa", e 3,6 hectares/cabeça 
para pastagem "e·xcelente", em áreas com 
chuva de 319 mm/ano (Ahuja, 1961 citado por 
Ahuja et a/., 1968). Outras capacidades de 
pastoreio publicadas incluem 2,5 ovelhas/hec· 
tare em pastagem ruim, em Pali (Dabadghao, 
1959). e de 6,93 até 7,60 ovelhas/ rectare en, 
pastagem semeada, em Pali, dependenao ela 
espécie de gramínea (Kaul & Chakravarty, 
1968), e 2.47 ovelhas/hectare em pastagem 
natural em Pali quando usada apenas 324 
diasíano (Das et a/., 1963). 

O deserto de Rajasthan está aparente­
mente avançando na terra arável em volta, 
mas as taxas de avanços publicadas variam 
entre autores. Talbot (1957), seguido por 
Bryson & Baerris (1967) e Ehrlich & Ehrlich 

(1970: p. 166) relat8m 0,8 km/ ano . Ehrlich & 
Ehrlich (1970) dão como taxa de crescimento 
da área 15.540 km2/ano. enquanto Talbot dá 

1.813 km2/ ano. Puri (1960: p. 259), referin­
do-se a Hora (1952), diz que "a estimativa da 
Comissão de Planejamento de 130 km2/ ano 
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talvez não tenha muito validade científica", e 
salienta a falta de dados. Apesar do deba­
te continuado sobre se o tamanho do deserto 
está aumentando, e com que velocidade, a 
questão não está resolvida (Roy & Pandey, 
1970; lndia, National Comission on Agricultu­
re, 1974; Mann et a!., 1974 apud Eckholm & 

Brown, 1977). Uma explicação se impõe pa­
ra as divergências de opinião: as diferenças 
em definições de que constitua um avanço do 
deserto nesta paisagem desolada (Eckholm, 
1976: p. 64). 

A história de desertos criados pelo ho­
mem tem sido repetida muitas vezes em ou­
tras partes do mundo, com muitos aspectos 
similares ao do Rajasthan. A agora famosa 
área do "Sahel", na margem sul do deserto 
do Saára, na Africa, é muito parecida com o 
Rajasthan. Quando visitei estas áreas no Ni­
ger e no Alto Volta, um pouco antes do clímax 
da seca desastrosa de 1973, muitas das mes­
mas características eram facilmente visíveis : 
grandes rebanhos de cabras e ovelhas para 
sustentar a população, destruição ostensiva 
da vegetação para forragem e lenha, e gran­
des quantidades de poeira saindo das terras 
nuas. A poeira é visível longe da área, nas 
costas de Camaroun e Nigéria. Esta poeira 
também concorre para a desertificação da 
área (Bryson, 1973; Macloed, 1974 apud Eck­
holm, 1976). 

O problema de poeira em áreas secas 
também existe no Brasil. Todo mundo sabe 
deste aspecto do nordeste brasileiro, onde "a 
seca larga pó''. 

Os RISCOS DO BRASU. 

O problema de desertificação é um perigo 
real no Brasil. No nordeste, a extensão de 
vegetação característica de zonas áridas em 
áreas cada vez maiores por causa de desflo­
restamento é bem conhecida (Vasconcelos 
Sobrinho, 1974 apud Eckholm & Brown, 1977: 
14). As secas do nordeste brasileiro repre­
sentam uma situação bem semelhante aos 
exemplos já mencionados de outras partes do 
mundo, e indicam assim o risco de desertifi-
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cação. Vou concentrar-me mais nos proble­
mas um tanto diferentes da área do trópico 
(lmido brasileiro. Na Amazônia, também há 
vários processos atualmente em prática que 
tem efeitos climatológicos sempre no sentido 
de maior agravo da seca. 

Os efeitos do desflorestamento na Amazô­
nia constituem um assunto que sempre pro­
voca debate emocional, e que merece consi­
deração urgente, dada a rapidez com que a 
floresta amazônica está sendo transformada 
em outros ecossistemas. A Amazônia tem 
certas vantagens decorrentes da sua situação 
geográfica na zona equatorial, sem montanhas 
ou outros fatores físicos que contribuam para 
a tendência à seca. Mesmo assim, as ativi­
dades do homem, na área, concorrem, de vá­
rias maneiras, para a seca. O conteúdo de 
agua do solo, que é condição indispensável 
para as plantas em seu dia a dia, realmente 
ó mais importante do ponto de vista da vege­
tação (e do homem) do que os totais pluvio· 
métricos anuais. Sob a floresta pluvial, o 
conteúdo de água no solo é mantido em níveis 
bastante altos pela vegetação. Quando a flo­
resta é derrubada e o solo exposto, como pa­
ra cultivo ou pastagem, as suas reservas de 
água são rapidamente esgotadas durante as 
estiagens por causa da porosidade reduzida e 
do escoamento e evaporação rápidos. Por 
isto, o solo exposto passa muito tempo, du­
rante o ano, em condições bastante secas, 
apesar de níveis pluviométricos anuais ele­
vados. 

A mudança do aspecto da vegetação pa­
l'a tipos mais esclerofilicos e adaptados a re­
sistir a condições de secas é comum após o 
desmatamento. Em áreas que vêm sendo ex­
ploradas intensivamente pelo homem, duran­
te muito tempo (por exemplo, nos arredores 
da cidade de Santarém, no Pará) a vegetação 
toma mais a aparência do cerrado do que de 
floresta pluvial. O atraso de sucessão se­
cundária devido à drenagem excessiva no pe­
ríodo da seca, "em combinação com condi­
ções de baixa fertilidade do solo", tem sido 
proposta como explicação da formação de 
campinas amazônicas provindas de roças an­
tigas de populações indígenas (Prance & Schu-
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bart, 1977, embora nem todos estejam de 
acordo com esta hipótese (G. Ranzani, com. 
pessoal). 

A substituição da floresta pluvial por ou­
tros tipos de vegetação tem efeitos climáti­
cos que contribuem para a seca. A floresta 
pluvial abastece uma grande parte da região 
amazônica de vapor d'água no ar. Marques 
et ai. (1977) estimaram que 48% da precipita­
ção na faixa entre Belém e Manaus é devida 
à evapotranspiração, e o restante vem do ocea­
no Atlântico. Molion (1975: 51) estimou a 
percentagem devida à evapotranspiração lo­
cal em 56% . Claro que qualquer redução na 
taxa de evapotranspiração terá efeitos subs­
tanciais sobre a precipitação local. Villa Nova 
et ai. (1976) calcularam um valor para evapo­
transpiração da floresta amazônica, e chama­
ram atenção para o fato de que a evapotrans­
piração poderia ser diminuída por causa de 
desmatamento, provocando mudanças no ba­
lanço de energia e na dinâmica do escoamen­
to. O balanço hídrico na presença de floresta 
pluvial é positivo por causa da evapotranspi­
ração elevada, ao passo que o balanço no cer­
rado é negativo. Outros métodos também in­
dicam a importância de reciclagem de água 
na origem de chuvas na Amazônia (Salati et a!. , 
1978). A água lançada no ar através da eva­
potranspiração da floresta amazônica brasilei­
ra é uma fonte de chuvas não só no Brasil, 
mas também na Colômbia e Venezuela . Qual­
quer diminuição nela por causa de desmata­
mento atingiria também estes lugares (Portig, 
1968) . A diminuição de índices pluviométri­
cos anuais em duas estações na Colômbia. 
entre 1952 e 1967, foi suposto ser relacionada 
com este efeito de desflorestamento (Feinin­
ger, 1968) . 

Além do seu papel mais conhecido no ba­
lanço hídrico, minimizando o escoamento e 
efetuando evapotranspiração, surge uma per­
gunta em aberto, se as árvores também po­
dem ter efeitos locais na provocação de chu­
vas. Friedman (1977) salienta este papel das 
árvores amazônicas, usando como exemplo a 
ilha de Marajó, onde cai sensivelmente mais 
chuva na parte arborizada do que na parte 
onde não tem árvores. Molion (1975: 101), 
citando Geiger (1965), acha a literatura incon-
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efusiva quanto ao efeito da arborização sobre 
precipitação local. Geiger, no entanto, acre­
dita em tais efeitos locais, em vários casos, 
dando como exemplos um caso de desflores­
tamento em Hunsrück, Alemanha, onde a plu­
viosidade baixou 62-85% (Geiger, 1965: 365) e 
outro caso de reflorestamento na Ucrânia 
onde registros pluviométricos mostram um 
aumento da chuva (Geiger, 1965: 366). Gei­
ger acentua que tais efeitos são estritamen­
te locais e devidos, por exemplo, à diminui­
ção da velocidade dos ventos sobre florestas . 
Estes "efeitos benéficos" de árvores são mais 
acentuados nos limites entre áreas flores ta· 
das e não florestadas (Geiger, 1965: 368). 

Tudo isto indica a possibilidade da ten­
dência à seca por força do desflorestamento 
na Amazônia . Um fator mais obscuro no 
contexto amazônico é a poeira. O efeito en­
contrado no Rajasthan e no Sahel depende do 
padrão de movimento de massas de ar na­
quelas latitudes. que é o inverso da situação 
na zona equatorial. O outro efeito da poeira. 
o de provocação de chuvas por causa do au­
mento dos núcleos disponíveis para condensa­
ção, também poderia ter infuência climática 
profunda A fumaça produzida pela queima 
de poços de petróleo na parte amazônica do 
Equador é uma ocorrência diária naquela área 
em anos recentes, e é considerada como cau­
sa de um aumento nas chuvas registradas na 
área (Emmel. 1974). A queima de áreas der­
rubadas na Amazônia, especialmente as áreas 
enormes desenvolvidas por empresas agrope­
cuárias, lança grandes quantidades de partí­
culas no ar. O fato de tirar-se a água do ar 
através de chuvas provocadas por tais ativi ­
dades humanas é obv iamente a causa de que 
esta chuva deixe de cair em qualquer outro 
lugar mais longe da fonte inicial da umidade. 

O sul brasileiro também tem que encarar 
com seriedade a desertificação. Os mesmos 
processos que se aplicam nas outras partes 
do Brasil e do mundo podem atuar nesta re­
gião também. Além disso, a localização na 
latitude caracterizada por descidas de massas 
de ar na circulação atmosférica global indica 
que deve ter um cuidado especial nesta re­
gião. 
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0 QUE DEVE SER FEtT.O A RESPEITO 

DA DESERTIFICAÇÃO 

Uma coisa que precisa ser feita com ur­
gência é um aumento da coleta de dados me­
teorológicos, especialmente em áreas relati­
vamente pouco conhecidas, como a Amazônia, 
para poderem identificar-se, com a máxima 
antecedência, quaisquer mudanças na quanti­
dade ou padrão de chuvas, umidade, ou outros 
fatores que têm efeitos sobre a pluviosidade 
da região. Além disso, precisa-se de muito 
mais esforços no sentido de evitar tipos de 
exploração que contribuam para a desertifica­
ção, além de meios para a restauração de 
áreas já atingidas. Isto implica no esforço 
de campanhas governamentais de conserva­
ção de solo, para evitar erosão que resulta na 
falta de fixação de cobertura de vegetação, e 
no conseqüente processo de desertificação . 
São necessários programas para reabilitar ter­
ras deterioradas, como, por exemplo, o contro­
le estrito da lotação de gado em pastagens. 
programas de reflorestamento, etc. Precisa­
se de muito mais esforço de disciplina por 
leis relativas a desflorestamento, além de ou­
tras medidas, tais como a preservação de re­
servas grandes da floresta natural. Embora 
importantes, as reservas naturais, em regiões 
que ainda se encontram em floresta não po­
dem ser conservadas em escala suficiente 
para a manutenção de condições climáticas, 
por causa da grande pressão para desenvolvi­
mento econômico nestas áreas. Por isso, tais 
reservas têm que ser suplementadas por uma 
política para fomentar o desenvolvimento ra­
cional nas áreas designadas para exploração 
economtca. Deveriam ser encorajados tipos 
de desenvolvimento que minimizassem efeitos 
desertificantes : exploração renovável de pro· 
dutos florestais em vez de pastagem na Ama­
zônia, ou culturas arborescentes em vez de 
culturas anuais, por exemplo. 

Os processos causadores de desertifica­
ção são muito ligados à intensidade e tipo de 
uso da terra praticada pela população huma­
na. Intensidade e tipo de uso estão intima­
mente ligados com dois outros problemas : a 
superpopulação, e a lógica econômica segui­
da pelas pessoas que investem na área de 
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agropecuana. O papel de superpopulação na 
criação de problemas ecológicos foi reconhe­
cido, pelo menos com relação ao nordeste do 
país, nas numerosas declarações oficiais ao 
tempo de lançamento do programa de coloni­
zação da Transamazônica, após a seca nordes­
tina de 1970. Densidades altas de população 
obviamente resultam em pressão sobre a ter­
ra, com destruição da vegetação que protege 
o solo do sol e vento. Qualquer solução nes­
tas áreas vai depender de uma diminuição da 
pressão populacional sobre a vegetação. 

Além da intensificação do uso por motivo 
da pobreza, agropecuaristas. grandes e peque­
nos, podem intensificar o uso da terra até que 
conduza à desertificação puramente por moti­
vos econômicos. A deterioração do clima é 
de uma prioridade tão inferior que ninguém 
modificaria o seu comportamento, por exem­
plo, em resolvendo não colocar mais um boi 
numa pastagem superlotada, por causa da 
preocupação com a possibilidade de mudan­
ças climáticas. Mesmo que a ligação entre a 
ação e o efeito no clima fosse conhecida com 
certeza pelo pecuarista, o fato de que todos 
os benefícios da superexploração provém ao 
pecuarista enquanto os custos (em termos de 
clima) são repartidos entre muitos segundo a 
lógica da ''Tragédia dos Comuns" (Hardin, 
1968). Outro argumento econômico vem do 
fato de que processos biológicos. tais como a 
regeneração de pastagens degradadas. são 
muitas vezes relativamente lentos em face da 
taxa de desconto usada para calcular o retor­
no em dinheiro aplicado em outros tipos de 
investimentos alternativos. Isto também con­
duz à destruição consciente de recursos po­
tencialmente renováveis pela lógica de Clark 
(1973, 1976). Nestes casos. ações de indiví­
duos que provocam o processo de desertifi­
cação não podem ser tratadas apenas como 
resultados de uma falta de conhecimento, pois 
uma lógica fria, com todos os fatos em mãos. 
conduz à mesma conclusão. O problema é 
muito mais fundamental do que uma falta de 
" conscientização" dos indivíduos. Precisa-se 
de uma reorientação do sistema de incentivos 
e desincentivos para tornar as ações preser­
vadores do meio ambiente rentáveis. e para 
tornar as ações destrutivas anti-econômicas. 
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This paper presents a brief overview ot the pro­
cess of desertification on a world wlde scale, and ex­
plains how individual factors contrlbuting to this pro­
cess apply to different regions ot Brazil. Human acti­
vities have often been significant causes of climatic 
change in the dlrection ot dryness, obten in combina­
tion with geographical factors such as global aír cir­
culation patterns, mountain raínshadows, and cold 
ocean currents. The key role of human overexploita­
tion is documented in a more detailed examination of 
the specific example of the Rajasthan Desert in north­
western lndia . The role of atmosph(.ric dustiness r e­
suítíng from overgrazing and cultlvatlon of marginal 
lands has been a particularly impoctant factor In t he 
case of this overpopulated man-made desert. The 
dangens of desertification are examined with respect 
to the different sltuations in the various regions of 
Brazil. Special emphasis is given to the rainfall-re­
ducing effects of deforestation in the Amazon Basin. 
Underlying causes of the exploitation patterns which 
result in climatlc deterioration are dlscussed , and sug­
ÇJestions are glven for minimlzlng the danger of de­
sertification In Brazll. 
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